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por vezes maior, por vezes menor, com que nesse exercício 
atuam a rede de interdições, a legitimidade do dizer e a ade~ 
quação a um estado de coisas. 

Da mesma forma, ao tratarmos dos princípios que de
terminam, de seu próprio "interior", o exercício da enun
ciação, igualmente não o fizemos sem que apontássemos pa
ra uma certa maleabilidade com que se fixam os limites de 
um domínio de saber, com que se exerce a dimensão confi

gurativa do texto, e com que se marca a relação entre o tex
to produzido e aql!eles textos aos quais ele remete. 

Quisemos com isso sugerir que o princípio da deter
minação, embora não deixe de se exercer, se .obriga a certos 
ajustes. Quisemos, então, ao menos apontar para forças con
tra as quais a prescrição, a limitação e a regulamentação es
tariain se impondo, e que seriam, em termos de Foucault 
(1971 ), as do desejo e do acaso. 
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ABSTRACT 

The presente paper attempts to demonstrate that textual production is a singular way to accomplish the enunciative 
activity. It also attempts to point Ol/t the historieal character Df both activíties, by emphasizing principIes that determine 
the enunciatíon accomplishment, fram its Uexterior" and from its own Uinterior': 
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RESUMO 

A problemática da avaliação das instituições de ensino superior é discutida, considerando que são as próprias universida
des que devem criar e implementar os mecanismos de avaliação. 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino superior; Avaliação. 

A aVêllla1cao do ensino superior não é uma questão de 
interesse exclusivo dos órgãos federais e estaduais que con
trolam as instituições de ensino, mas é matéria que diz res
peito a toda uma comunidade, entendendo-se incluso nes
ta comunidade os dirigentes, os professores, os alunos, os' 
pais e toda a sociedade. 

As atividades que se desenvolvem numa universidade 

refletem, em maior ou menor grau, as ações que se desenro
lam na sociedade local, estadual e nacional. Assim, não se 
pode pensar em avaliação de uma instituição de ensino su
perior, considerando apenas as atividades realizadas dentro 
de seus muros. 

Da mesma forma, importar modelos e processos de 
grande sucesso em outras instituição e países para aplicá
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los na realidade daqui, também levará· a interpretações ir
reais e duvidosas da situação local. 

É importante que se pense a avaliação do ensino su
perior a partir de critérios definidos em bases reais, levando 
em consideração as características próprias da instituição, 
as ações que desenvolve, a realidade social onde está inse
rida, as influências (boas e más) que recebe, enfim, o seu 
contexto geral. 

A avaliação de uma universidade é processo de cons
cientização de sua comunidade, em relação ao seudesenvol
vimento, suas atividades educacionais, culturais, científicas, 
administrativas, comunitárias. Por isso mesmo, envolve to
das as pessoas que vivem esse desenvolvimento e essas ações, 
não podendo caracterizar~se por objetivo de apenas um dos 
segmentos participantes. 

Pensar em avaliação de uma instituição de ensinosu
perior partindo só da análise da produtividade do corpo do
cente (ver recente polêmica em relação à USPL ou do n(l

mero de alunos formandos, ou do número de reprovações 
nas diferentes disciplinas, ou do valor de seu orçamento, ou 
ainda da relacão numérica entre professores, alunos e fun
cioná~ios, é já' começar o processo com uma visão parcial e 
unilateral do que seja avaliação e, especialmente, avaliação 
de uma escola de terceiro grau. Não se quer, com isso, dizer 
que estes dados não sejam levantados e trabalhados, .mas 
si m, que não está apenas neles o centro do processo. 

O processo de avaliação deve ser decorrência de um 
trabalho sério e consrstente, em que estejam claramente de
finidos lias seus propósitos na busca de alternativas de pos
síveis caminhos para a resolução dos problemas e das neces
sidades sociais, por meio de um processo efetivo de retle
são e ação". (Schwartzmann, 1987). 

t preciso que se pense em avaliação do ensino supe
rior analisando os aspectos que envolvem os beneUcios de
correntes da ação por ele desenvolvida, numa perspectiva dos 
benefícios e das contribuições que derivam dessas ações. 

Particularmente, se for considerado o tradicional tripé 
ensino/pesquisa/extensão, o processo de avaliação torna-se 
muito mais complexo, abrangendo um número imenso de 
variáveis que precisam ser consideradas, o que invalida qual
quer instrumento ou modelo lançado apriorísticamente. 

Entretanto, é preciso não esperar fórmulas prontas, 
primeiro porque elas não existem e, também, porque seria 
contraditório a sua "importaçao" e aplicação. 

Na opinião de Schwartzmann, "o usual, no Brasil, 
como em qualquer outra parte do mundo, em institui
ções de ensino voltadas para o ensino de graduação, é 
que seus professores se dediquem primordialmente às 
atividades de ensino, e não participem da síndrome 
do PUBLlSH OR PE RISCH que emana das grandes e 
mais famosas RESEARCH UNIVERSITI ES norte
americanas" (1988, p. 3). 

Dentro desse contexto, é necessário que se analise, 
em primeiro lugar, qual a característica da instituição de 
ensino, qual a sua vocação e, então, estabelecer os critérios 
e par~metros para a ação de avaliação a ser delineada. O 
objetivo primeiro deve ser o de diminuir os erros e fazer 

dos acertos o alvo fundamental. 

liA avaliação precisa ser posta em termos dos re
quisitos (ou das premissas históricas) da nova uni
versidade. Esta interage com toda a nação. O ful
cro da avaliação precisa ser interno, quantitativa 
e qualitativamente, tão transparente quanto o cris
tal mais fino. A avaliação interna terá de ser pluri
dimensional, com a intervenção dos pares, mas tam
bém dos estudantes e, em escala variável, dos funcio
nários e órgãos externos. O decisivo é que ela não se 
esgote nos passos ou etapas da carreira acadêmica. 
Tais passos e etapas representam momentos de ava'" 
liação funcional e de valor, que definem se o candi
dato pode ou não titu lar-se e se ele pode ou não ser 
elevado às várias categorias sucessivas da docência. 
A avaliação começa desse patamar para cima e re
laciona-se com a realização dos diversos papéis inte
lectuais do professor (na docência, na administração, 
na pesquisa, nas relações com públicos orgânicos ou 
não externos, que devem receber o impacto do pen
samento universitário crítico, etc.)", conforme pa
lavras de Fernandes, (1988, p. 3). 

Por. isso, é importante que se faça a avaliação com a 
participação das comunidades interna e externa, e que essa 
participação não fique apenas no processo, mas também, e 
principalmente, na discussão dos resultádos obtidos, visan· 
do a implementação das medidas julgadas importantes e sa
neadoras, tanto em relação às atividades administrativas 
quanto acadêmicas. 

o processo de avaliação será consolidado no momen
to em que, definido um projeto sério, coerente e formativo, 
profundamente enraizado na realidade, se verifique que a 
institu:rão é criadora, atuante e crítica. 

Para Schwartzmann, IIséria utópico imaginar que 
fosse possível chegar a uma metodologia de avaliação 
tão objetiva e perfeita que pudesse, por si mesma, eli
minar as ambiguidades e contradições que são, ineren
tes a qualquer empreendimento humano. Avaliações, 

por melhores que sejam, refletirão sempre valores de 
pessoas, e, sempre existirão outras que pensarão de 
forma distinta". (1988, p. 3) 

Deve-se ressaltar que, sempre que se trabalha com ava
liação, principalmente em relação a uma instituição de ensi
no superior, deve-se colocar em primeiro plano a questão da 
qualidade, ponto fundamental, a partir do qual devem ser 
conjugados todos os esforços. E, neste ponto é bom refletir: 
existe algum instrumento que seja adequado para a avalia
ção da qualidade de uma instituição de ensino superio? ou é 
a somat6ria de ações, fatos, atividades, desenvolvimento de 
pesquisas, ensino, extensão, prática educacional, legislação 
de ensino e demais atividades inerentes à universidade que 
são capazes de indicar a existência da IJqualidade"? 

Acredita-se que é preciso uma análise cr(tica e cons' 
ciente da realidade institucional para que, a partir dela, pos
sam ser estabelecidos parâmetros, determinadas variáveis, 
formulados objetivos, montados instrumentos, coletados 
dados, p'ara aí, então, ser feita a avaliação dos resultados, 
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que possibi litará um retrato fiel da instituição. vam a esse conhecimento, com a criação de seus próprios 

A universidade não deve ter medo de conhecer a si mecanismos, para se constituir num tudo organico e funcio

mesma, mas pelo contrário, incentivar as atividades que le- nai, com resultados em termos. de excelência. 

ECHENIQUE, V.L.L.B. Higher education evaluation. Semina, Londrina, p. 148-150, set. 1990. 

ABSTRACT 

The problem of University evaluation Is díscussed, taking into consideration that these Universities themselves can 
create and implement the mechanism ofevaluation. 

KEY-WORDS: Higher education~' Evaluation. 
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RESUMO 

o texto apresenta uma discussão sobre a formação profissional, o preparo de mão-de-obra qualificada e o papel da uni
versidade frente a essa formação, considerando a realidade desenvolvimentista atual. 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino superior; Formaçqo profissional. 

Uma série de valores giram em torno da formação 
profissional, tornando maior ou menor o seu significado, 
de acordo com cada momento histórico. vivido pela socieda
de. No Brasil, esses valores tem sido, preponderantemente 
vinculados ao sentido econômico, o que reflete o período e 
as circunstâncias que levaram ao surgimento da formação 
profissiona I. 

Assim, em 1946, começaram a surgir legislações sobre 
a formação profissional, para atender as necessidades de 
qualificação profissional para o comércio e serviços, visando 
responder, principalmente, às demandas de modernização 

crescente das atividades econômicas terciárias, consequência 
do processo de industrialização. 

A formação profissional, para alguns autores, baseava
se nas idéias de que diversificando e expandindo a produ
ção, os sistemas de comercialização tradicionais deveriam 
ser modificados, e para isso era necessário habilitar mão-de
obra a ser utilizada nos novos empregos oferecidos. O indi
víduo conseguiria um potencial de habilidades técnicas, des
trezas, comportamentos e atitudes necessárias ao desempe
nho no trabalho, graças à formação profissional. 

Posteriormente, a época do chamado "milagre bras;
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